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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : NILTON FARIA NEVES
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS VEIGA BRANDÃO - GO016667
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL PASSÍVEL DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS 267 E 268 DO STF
1. Incabível o mandado de segurança contra ato judicial passível de impugnação por 
meio próprio, visto não ser sucedâneo de recurso.
2. O mandado de segurança substitutivo contra ato judicial vem sendo admitido com o 
fim de emprestar efeito suspensivo quando o recurso cabível não o comporta, mas tão 
somente nos casos em que a decisão atacada seja manifestamente ilegal ou eivada de 
teratologia, circunstância não identificada na hipótese presente.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/09/2022 a 
27/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de 
Noronha, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 
Brasília, 27 de setembro de 2022.

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.822 - DF (2021/0185597-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por NILTON FARIA NEVES contra a decisão mediante a qual o Ministro 

Felix Fischer negou seguimento a seu mandado de segurança.

O ato indicado como coator é acórdão da Quarta Turma, assim 

ementado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

EMBARGOS DE TERCEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 

AGRAVANTE.

1. Nos termos do artigo 102 da Constituição Federal, reserva- se ao 

Supremo Tribunal Federal a competência para apreciar ofensas a 

dispositivos constitucionais. Desse modo, sob pena de usurpação, não 

pode o Superior Tribunal de Justiça analisar alegadas violações a 

dispositivos constitucionais. Precedentes.

2. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 

manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à 

integral solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a 

ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.

3. Não configura cerceamento de defesa o indeferimento de produção 

de prova, quando o juiz, na condição de destinatário final da instrução, 

entende que os elementos já constantes dos autos são suficientes 

para formar sua convicção.

4. O Tribunal de origem reconheceu a legitimidade passiva da ora 

agravante para figurar no polo passivo da ação. Nesse contexto, o 

acolhimento da pretensão recursal exigiria a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 

revolvimento das provas carreadas aos autos, atraindo o óbice da 

Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.

O agravante afirma não impugnar apenas o acórdão prolatado no 

Aresp nº 1.592.610, postulando a declaração de nulidade de todo o processo de 

embargos de terceiro. Argumenta buscar pronunciamento a respeito de questões de 
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ordem pública, que, como tais, podem ser arguidas a qualquer tempo.

Não foi apresentada impugnação ao agravo.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL PASSÍVEL 
DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS 267 E 268 DO STF
1. Incabível o mandado de segurança contra ato judicial passível de impugnação por 
meio próprio, visto não ser sucedâneo de recurso. 
2. O mandado de segurança substitutivo contra ato judicial vem sendo admitido com 
o fim de emprestar efeito suspensivo quando o recurso cabível não o comporta, mas 
tão somente nos casos em que a decisão atacada seja manifestamente ilegal ou 
eivada de teratologia, circunstância não identificada na hipótese presente.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI(Relatora): O agravo não 

prospera.

Com efeito, a decisão agravada está em conformidade com o 

entendimento desta Corte, para a qual o mandado de segurança não pode ser 

impetrado como sucedâneo de recurso. No caso, o Relator constatou que o próprio 

agravante reconheceu estar o ato impetrado sujeito à impugnação por meio de 

recursos previstos no ordenamento processual, quais sejam, os embargos de 

divergência e o recurso extraordinário.

Nesse contexto, é mesmo inviável a atribuição de efeito suspensivo 

nestes autos de mandado de segurança, pois não se trata de decisão teratológica e 

a medida poderia ter sido requerida quando da interposição dos recursos cabíveis.

Veja-se que o mandado de segurança é cabível nos casos de 

manifesta ilegalidade ou teratologia, o que não ocorre na hipótese dos autos, razão 

por que não é admissível a fungibilidade com o recurso próprio, porquanto ausente 

ainda a caracterização de erro grosseiro.

Confiram-se, a propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 

SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRA A TO 

JUDICIAL PASSÍVEL DE SER COMBATIVO POR RECURSO. 

INEXISTÊNCIA DE DECISÃO TERATOLÓGICA OU 

MANIFESTAMENTE ILEGAL. WRIT UTILIZADO COMO 

SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

267/STF.

1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos 

os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 

Enunciado n. 3/2016/STJ.

2. À luz da Lei n. 1.533/1951, o Supremo Tribunal Federal sedimentou 

entendimento segundo o qual ?não cabe mandado de segurança 

contra ato judicial passível de recurso ou correição? (Súmula 267 do 

STF).

Esse enunciado se encontra válido na vigência da Lei n. 12.016/2009.

3. Na mesma linha, o entendimento deste Tribunal Superior: "a via 

estreita do writ não se presta para avaliar o acerto ou desacerto de 

decisões judiciais. O mandado de segurança contra ato judicial é 
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medida excepcional, cabível somente em situações nas quais pode se 

verificar, de plano, ato judicial eivado de ilegalidade, teratologia ou 

abuso de poder, que importem ao paciente irreparável lesão ao seu 

direito líquido e certo, que inexiste no caso presente" (AgInt no MS 

24.358/DF, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJe 

30/11/2018).

4. No caso dos autos, a decisão agravada está em conformidade com 

o entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior e do Supremo 

Tribunal Federal, porquanto, além de a decisão impugnada não se 

revelar teratológica, está sujeita à interposição de recurso próprio, de 

tal sorte que a impetração do mandado de segurança não se 

apresenta adequada.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no MS n. 28.373/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Corte Especial, julgado em 12/4/2022, DJe de 19/4/2022.)

AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO 

COATOR. ACÓRDÃO DA TERCEIRA TURMA. TERATOLOGIA. 

ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE DO 

WRIT. SÚMULA 267 DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de ser 

inadmissível a impetração do mandado de segurança contra ato 

jurisdicional, salvo em caso de teratologia ou de flagrante ilegalidade.

2. Na espécie, a parte defende que padece de ilegalidade o acórdão 

da Terceira Turma que reconheceu a intempestividade na interposição 

do recurso especial, cuja fundamentação encontra arrimo na 

legislação e na jurisprudência deste Sodalício acerca do tema.

3. Ademais, sequer há como se conceber ilegalidade no argumento de 

que a comprovação do feriado poderia ter sido extraída da juntada de 

calendário, porquanto o acórdão apontado como coator também 

nesse ponto se alinhou à jurisprudência desta Corte, no sentido de 

que deve ser colacionado o ato normativo com essa previsão, por 

meio de documento idôneo, no momento da interposição do recurso.

4. Além disso, de uma análise dos autos do AREsp n. 1.766.001/SE, 

verifica-se que o ora agravante opôs embargos de declaração contra o 

acórdão apontado como ato coator, o que impede o conhecimento do 

writ, nos termos da Súmula n. 267 do Supremo Tribunal Federal, 

segundo a qual não cabe mandado de segurança contra ato judicial 

passível de recurso ou correição.

5. Verifica-se, portanto, que os argumentos alinhados na petição inicial 

e reprisados no presente agravo interno demonstram que o 

recorrente, em verdade, utiliza o mandado de segurança como 
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sucedâneo recursal, por não se conformar com o resultado do 

julgamento, em postura repudiada por esta Corte Superior.

Precedentes.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no MS n. 28.090/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Corte 

Especial, julgado em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022.)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL PASSÍVEL DE RECURSO 

PRÓPRIO. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. NÃO 

CABIMENTO. SÚMULAS 267 E 268 DO STF. NÃO CABIMENTO.

1. Incabível o mandado de segurança contra ato judicial passível de 

impugnação por meio próprio, visto não ser sucedâneo de recurso. 2.

Da mesma forma, não se presta a ação mandamental para combater 

decisão judicial transitada em julgado.

3. O mandado de segurança substitutivo contra ato judicial vem sendo 

admitido com o fim de emprestar efeito suspensivo quando o recurso 

cabível não o comporta, mas tão somente nos casos em que a 

decisão atacada seja manifestamente ilegal ou eivada de teratologia, 

circunstância não identificada na hipótese presente.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no RMS n. 58.056/SP, desta Relatoria, Quarta Turma, julgado 

em 5/12/2019, DJe de 13/12/2019.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no MS 27.822 / DF
Número Registro: 2021/0185597-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
2325968820118090051

Sessão Virtual de 21/09/2022 a 27/09/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NILTON FARIA NEVES
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS VEIGA BRANDÃO - GO016667
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO - 
DESPESAS CONDOMINIAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILTON FARIA NEVES
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS VEIGA BRANDÃO - GO016667
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARCUS VINICIUS VEIGA BRANDÃO, pela parte: AGRAVANTE: NILTON FARIA
NEVES.

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/09/2022 a 27/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Raul Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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Brasília, 28 de setembro de 2022
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